Bom dia, hoje vou fazer breves consideracbes sobre a acdo de
embargos a execucao fiscal.

Os embargos a execucado fiscal € uma acéo judicial destinada a
defesa do contribuinte devedor de algum crédito tributario.

Essa acao é distribuida por dependéncia na acdo de execucao fiscal
no qual ambas seréo julgadas em conjunto.

O prazo para o ajuizamento da acdo de embargos a execucao fiscal
é de 30 dias contados a partir de trés momentos: 1) do depodsito da quantia
referente ao crédito tributario discutido; 2) da juntada da prova da fianca bancaria
do crédito tributario discutido; 3) da intimagdo da penhora dos bens do
executado.

Diz o art. 16, Ill, da Lei 6.830/80 (Lei de Execucéao Fiscal):

‘O executado oferecera embargos, no prazo de 30 (trinta) dias
contados:

| — do deposito;

Il — da juntada da prova da fianca bancaria;

[Il — da intimacédo da penhora.

A acdo de embargos a execucédo fiscal pode ter efeito suspensivo
desde que: preencha trés requisitos do art. 739-A, do CPC que sao: a) se houver
o requerimento do embargante, b) relevancia da argumentacéao, c) risco de grave
dano de dificil ou incerta reparacdo e d) garantia integral do juizo através de
penhora, depdsito ou caucao referente ao crédito tributario devido.

Diz o art. 739-A, CPC: “Os embargos do executado néo terdo efeito
suspensivo.

81. O juiz podera, a requerimento do embargante, atribuir efeito
suspensivo aos embargos quando, sendo relevantes seus fundamentos, o
prosseguimento da execuc¢ao manifestamente possa causar ao executado grave
dano de dificil ou incerta reparacao, e desde que a execucéo ja esteja garantida
por penhora, depdsito ou caugao suficientes.”

Importante destacar que ndo execucao fiscal a acdo de embargos a
execucao deve estar garantida em juizo através da penhora, cauc¢ao ou depésito
da quantia relativa ao crédito tributario discutido, sob pena de nédo ser conhecida
a respectiva acéo de defesa do contribuinte.

Diz o Art. 16, 81°, da Lei 6.830/80: Nao sao admissiveis embargos do
executado antes de garantida a execucao.

A acdo de embargos a execucdao fiscal deve-se alegar toda a matéria
de defesa, requerer provas e juntar aos autos os documentos e o rol de
testemunhas, até trés, ou, a critério do juiz, até o dobro desse limite (Art. 16, 82,
da Lei 6.830/80).
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Outra peculiaridade é que nessa ag¢do nao sera admitida a
reconvencdo, nem compensacao, e as excecoes, salvo as de suspeicdo, de
incompeténcia e de impedimento, serdo arguidas como matéria preliminar da
peticdo inicial da acdo de embargos a execucéao fiscal e serdo processadas e
julgadas com os embargos, nos termos do art. 16, 83°, da Lei 6.830/80.

Uma vez recebida acdo de embargos a execucgdo fiscal, o juiz
analisara a liminar se houver pedido pela parte autora e mandara intimar a
Fazenda Publica para impugna-la no prazo de 30 dias, designando em seguida
audiéncia de instrucao e julgamento (art. 17, Lei 6.830/80).

Deve-se destacar que havera audiéncia de instrucdo em julgamento
caso verse sobre matéria de fato ou de direito controvertida que dependa de
prova testemunhal ou pericial, ou outra prova que dependa dessa audiéncia de
instrucao e julgamento.

Se a matéria versar apenas sobre direito, ou versar sobre direito e
fato, mas que se prove apenas com prova documental, o juiz ndo designara essa
audiéncia de instrucdo e julgamento e proferir4 a sentenca no prazo de 30 dias,
sabendo-se claro que € um prazo impréprio ndo acarretando nenhuma sancéo
processual ao magistrado que por ventura ultrapassar esse prazo (art. 17,
paragrafo unico, da Lei 6.830/80).

Espero ter sido, Gtil, bom dia a todos.



